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RESUMO: O Sistema Jurídico vem passando por transformações importantes em vários aspectos. Com a globalização da informática, os velhos e antigos moldes de tramitação de processos se esgotam pela sua morosidade, gasto financeiro e muitas pilhas de papéis que tornavam o trabalho exaustivo. O novo modelo de atividades dos tribunais trazem a tecnologia como aliada e principal componente para as mais diversas atividades processuais. Estamos falando do processo de informatização do Poder Judiciário, que exige de todos, novas competências e habilidades. Essas novas perspectivas devem ser entendias como um processo de transformação da própria sociedade em geral. A integração do PJe – Processo Judicial eletrônico, traz às práticas jurídicas uma celeridade e economia processual notável, assim como a gama de informações advidas do mundo tecnológico. Tentando também quebrar as barreiras da dificuldade e falta de prática com tal sistema, que vem a ser o mais novo e notório conceito de modernização do mundo jurídico, em foco o Direito.
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INTRODUÇÃO


	O presente trabalho tem por escopo discorrer um breve histórico sobre o estudo e a implantação da informática dentro do âmbito jurídico, elencando suas aplicações em processos, causas e outras formalidades trazidas pela globalização da informática. Busca-se responder a tais questionamentos como:
	I – Quadro histórico e evolutivo da Informática;
	II- Qual a modalidade trazida pela informática ao Direito;
	III – Quais suas funções e vantagens trazidas pela informática ao campo jurídico;
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	 Este estudo tem como finalidade explanar o assunto acerca da informatização do meio jurídico, elencando com base nos estudos e achados já trazidos pela sua evolução histórica, as suas funções, facilidades, e o que trouxe de novidade para os núcleos do direito moderno.
	Tem-se notado cada vez mais rápido, que o antigo sistema das folhas de papéis, vem se tornando cada vez mais antiquando quando se faz referência a processos e protocolos jurídicos, isso porque cada vez mais a globalização empurra a praticidade da informática para diversas áreas afins do direito. Nestes últimos tempos, a tecnologia tem-se desenvolvido de forma surpreendente. Um dos setores que mais evoluiu e popularizou-se é a Informática.
	Vive-se um período em que se faz necessário ter no mínimo, as noções básicas da informática. São diversos os benefícios trazidos pelas novas tecnologias, e é também indiscutível, a proporção de seus reflexos sociais e comportamentais. O que se tem como símbolo maior dessas inovações é sem dúvidas o computador, que atualmente se tornou acessível à uma boa parte da sociedade, tanto com relação a sua compra, como o seu acesso. Com isso vem ganhando cada vez mais espaço e valor dentre tantas mudanças advindas da informatização de diversas áreas que necessitam de sua utilização e outras afins que aderiram a suas praticidades. A Internet funciona como uma imensa biblioteca onde as informações estão disponíveis para o pesquisador, que será encorajado a desenvolver suas habilidades e à curiosidade. Outra grande vantagem é a possibilidade de interagir em tempo real com outras pessoas através de e-mails, chats, salas de bate-papo, videoconferências, entre outras.
	As vantagens advindas do uso da Internet são incontáveis e de difícil classificação em rol taxativo por ser de verdade uma alternativa de inúmeras possibilidades. Uma das grandes vantagens trazidas por esta globalização virtual está na criação do instituto do PJe, este que possui alguns pré-requisitos para utilização do sistema, o que acarreta a necessidade de instalação e configuração local de várias ferramentas no computador do usuário, com o intuito de melhorar a experiência com o sistema PJe e dirimir as eventuais ocorrências na configuração dos computadores pessoais.
	Esse novo sistema tende a trazer celeridade aos processos e sem sombra de dúvidas, desafogar o sistema jurídico das antigas e já conhecidas pilhas de papéis de processos, que apenas se acumulavam e traziam uma morosidade inquestionável aos processos jurídicos.



2 METODOLOGIA


O proposta deste trabalho consiste em uma revisão/aplicação sistemática que tem como objetivo relatar  sobre as vantagens e celeridades trazidas pela globalização acerca do instituto da informática como fator gerencial para as novas práticas jurídicas com o PJe, trazendo sua concepção, o seu conceito e suas possibilidades de desafogamento do atual sistema jurídico brasileiro.
O estudo foi realizado a partir da análise de diversos artigos, teses, e obras literárias que tratam de maneira semelhante sobre as novidades e possibilidades envolvendo a informática e suas ramificações em campos que até então ainda não tinham sido interligados pela Internet e a informática.
Buscaremos desenvolver um breve histórico sobre a evolução da didática jurídica com relação às peças e demais componentes de um processo. Entender como e por que a informática vem mudando de maneira radical o modo de se peticionar, como também todos os outros componentes existentes em um processo. Buscar o esclarecimento também de suas funções e atuais vantagens.


3 DA ORIGEM INFORMÁTICA


	Atualmente a informática esta presente em nossas vidas e utilizadas diariamente em nossos mais diversos afazeres, sejam eles de caráter pessoal ou profissional, tudo gira ao redor da informática e das tecnologias que estão ligadas a ela. Contudo existe todo um contexto histórico para que a informática seja esta matéria tão desenvolvida e acessível, pois nos seus primórdios era muito restrito e com o passar dos anos ela veio a ser disseminada em uma progressão geométrica assustadora. Sendo no século XXI umas das ferramentas mais essenciais aos mais diversos núcleos e campos de atuação.
	A informática teve seu início na história como uma precursora da revolução tecnológica, pois ela surge como uma necessidade dentro dos moldes comerciais franceses. Blaise Pascal, desenvolve a primeira máquina de calcular da história. Após isso a máquina foi se desenvolvendo por volta dos anos de 1642 à 1643, ela veio sendo modificada e melhorada para algorítimos.
	Só em 1931 que surge, pela primeira vez no mundo uma máquina que realizava cálculos automaticamente, a esta máquina foi dado o nome de computador. O computador foi desenvolvido por Vannevar Bush, através de uma pesquisa feita dentro de um centro de ciências e tecnologias nos EUA. 	Este computador ainda muito arcaico, realizava funções restritas. 	É  neste momento onde onde aparece o sistema Binário de Boole, que tornou possível o desenvolvimento de microprocessadores.
	Alguns anos mais tarde, por volta de 1962, surge a empresa que ate hoje é muito conhecida, denominada de HP, que traz o desenvolvimento do disco magnético para poder obter o armazenamento das informações diretamente no computador, porque ate então, o armazenamento era feito através de gravações dos dados em fitas e estas possuíam pouco espaço para o armazenamento.
	Na década de 70, os computadores passaram a ser montados com transitores, o que possibilitou uma redução do seu tamanho e no seu consumo de energia e, ao mesmo tempo, um aumento em sua capacidade de processamento.
	Em meados dos anos de 1975 começam a surgir dentro do já então formado mercado da informática, a empresa Microsoft, tendo como seus pioneiros e fundadores Bill Gates e Paul Allen. A empresa da Microsoft tinha como objetivo disponibilizar para outras empresas afins e pessoas físicas um sistema operacional, onde qualquer um pudesse operar um computador e realizar as mais diversas tarefas como acessar a Internet. Nesta mesma época surgem no mercado da informática dois outros grandes nomes dessa evolução, que são Steve Jobs e Steve Wosniack, esses que por sua fizeram o projeto e desenvolveram o primeiro computador pessoal chamado de Apple.
	Daí por diante, a tecnologia e os aparelhos de computadores, foram ganhando melhorias e aperfeiçoamento no que diz respeito a sua estrutura, tamanho, composições, capacidades e características diversas, sempre visando o melhoramento e aperfeiçoamento das máquinas. Foram se tornando cada vez mais acessíveis e menores, de fácil manuseio. A acessibilidade advinda do aperfeiçoamento dos computadores e do campo da informática fizeram desse instituto uma cadeira acadêmica e didática, e ainda mais, começaram a fazer parte dos Cursos de Graduação e dos Currículos Escolares seja como disciplina obrigatória incluída na Parte Diversificada ou auxiliando as já existentes.
	De acordo com Idalberto Chiavenato assim pode-se definir tecnologia como:
A palavra tecnologia (do grego tekno=ofício e logía=estudo) envolve o conhecimento técnico e científico acumulado e aplicado em máquinas, ferramentas, processos e materiais criados a partir de tal conhecimento. Todas as organizações utilizam alguma forma de tecnologia para executar suas operações e realizar suas tarefas. A tecnologia adotada pode ser tosca e rudimentar (como na faxina e limpeza, em que se utiliza vassoura ou escovão) ou pode ser sofisticada (com o uso de computador). A tecnologia pode ser incorporada quando está contida em bens de capital (máquinas e equipamentos), matérias-primas ou componentes ou não incorporada quando se encontra nas pessoas – técnicos, especialistas, peritos, pesquisadores – sob a forma de conhecimentos intelectuais ou operacionais ou ainda em documentos que a registram – como projetos, desenhos, mapas, plantas, patentes relatórios etc. No primeiro caso, temos o hardware, e, no segundo, o software.
(CHIAVENATO, Idalberto. História da Administração: entendendo a administração e sua poderosa influência no mundo moderno. São Paulo: Saraiva, 2009.)


4 A APLICAÇÃO DA INFORMÁTICA NO CAMPO DO DIREITO


	Vive-se atualmente um período de mudanças e avanços tecnológicos, que se faz necessário ter ao menos um domínio mínimo das inovações tecnológicas para que não se perca nos moldes arcaicos da antiguidade. São inúmeros os benefícios advindos pelas novas tecnologias assim como também fica indiscutível o quanto essas inovações refletem na sociedade e no comportamento dela. O maior representante dessa tecnologia e inovação é a máquina, mais precisamente o computador, que hoje é acessível à boa parte da população e com isso vem ganhando seu devido valor e respeito.
	Com tudo isso o meio jurídico, sentindo a necessidade de um desafogamento do judiciário, vem aderindo proporcionalmente as tecnologias trazidas pela modernidade informacional. As vantagens advidas dessa modernização ficam claras quanto a melhor utilização da Internet.
	Como destaca Pedro Madalena e Álvaro Borges de Oliveira se reportam a algumas questões que até hoje são vistas:
Quando foram editados os códigos de processo civil, penal e de organização judiciária, os legisladores pensavam, com a naturalidade do seu tempo, que os respectivos atos de registro, controle e de operação, seriam praticados pelo costumeiro manuscrito, em livros, folhas soltas e fichas de cartolina. [...] Mais tarde, com a chegada do computador, foram efetuadas algumas adaptações  para a realização dos serviços nos cartórios/secretarias e gabinetes dos magistrados e,  apesar dessa modesta evolução, os códigos continuaram e ainda continuam iguais. (MADALENA, Pedro; OLIVEIRA, Álvaro Borges de. Organização e informática no poder judiciá- rio. Curitiba: Juruá, 2003. p. 29.)
	
	A Internet funciona como uma imensa biblioteca onde as informações ficam e estão disponíveis para o pesquisador que assim será encorajado a desenvolver suas habilidades, assim como também adquirir conhecimento tanto do que procura, quanto ao trabalho e desenvolvimento diante do computador. Essa aprendizagem cooperativa permite que o usuário aumente sua capacidade de desenvolvimento, e é óbvio que para poder usufruir desses benefícios se faz necessário uma noção de como usar um computador e conhecer tudo que a Internet possa nos propiciar.
	Monteiro conclui que:
 “A internet refletiu de forma crucial no Direito, tanto na questão da Informática Jurídica, quanto na criação de institutos e situações inovadoras, como o comércio eletrônico, os crimes de internet, muitas vezes não regulamentados, e-STF, e-STJ, e-gov, Assinatura Digital, etc. Desse modo, podemos dizer que a internet trouxe situações jurídicas novas para praticamente todos os ramos do Direito.” (MONTEIRO, Jhonny Garcia Trindade. A importância do direito eletrônico no ensino  superior jurídico do Brasil. Jus Navigandi, Teresina, ano 16, n. 2858, 29 abr. 2011.)


4.1 O PJe  - PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO
	

“O Processo Judicial Eletrônico (PJe) foi lançado oficialmente em 21 de junho de 2011, pelo então presidente do Conselho Nacional de Justiça, Cezar Peluso. No dia seguinte (22/6), presidentes de tribunais de todo o país participaram de uma apresentação detalhada do sistema e receberam um manual para auxiliar os técnicos na instalação dos software. O evento foi transmitido ao vivo pelo portal do CNJ e contou com 1.315 acessos, sendo 135 simultâneos. Além disso, 32 tribunais retransmitiram a apresentação via streaming aos seus servidores. Desde 3 de fevereiro de 2014, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) está utilizando exclusivamente o Processo Judicial Eletrônico (PJe) para o trâmite de novos processos. Os processos em andamento também estão sendo migrados do sistema e-CNJ para o PJe”. (Texto retirado do site do CNJ – cnj.jus.br/tecnologia-da-informacao/processo-judicial-eletronico-pje).
	O PJe, que consiste no Processo Judicial Eletrônico, é um sistema desenvolvido pelo Conselho Nacional de Justiça em parceria com os tribunais e a participação da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), com a Lei N° 11.419, de dezembro de 2006, que dispõe sobre a informatização do processo judicial; altera a Lei N° 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil; e dá outras providências, para a automação do Judiciário. Seu principal objetivo é manter um sistema de processo judicial eletrônico capaz de permitir a prática de atos processuais, seja eles quais forem, assim como também o acompanhamento desse processo judicial, independentemente do processo estar em trâmite na Justiça Federal, na Justiça Estadual, na Justiça Militar dos Estados e na Justiça do Trabalho.
	O Conselho Nacional de Justiça pretende convergir os esforços dos tribunais brasileiros para a adoção de uma solução única, trazendo consigo também a gratuidade pois todos os atos do processo poderão ocorrer pelo PJe. Quer com isso a celeridade dos processos e o fim das pilhas de papéis que tomavam conta das mesas do judiciário, esse quem tem por único propósito a resolução de conflitos.
	Porém vale ressaltar que sua utilização é simples porém exige do usuário um conhecimento básico na área da informática. A utilização do sistema exige a certificação de advogados, magistrados, servidores ou partes que precisarem atuar nos novos processos. Todo esse processo começa com a correta instalação do programa no computador de acesso ao advogado ou afins, com isso aquele que terá o acesso se utilizará de uma chave específica com dados sigilosos para dar garantia ao seu acesso. Daí o usuário já poderá ter acesso a todo o conteúdo do processo e demais informações acerca do processo.


5 VANTAGENS ENCONTRADAS COM O USO DA INFORMÁTICA
	

Primeiramente, podemos afirmar que de uns tempos até os dias atuais, o campo do Direito vem passando por uma grande revolução. Revolução esta que tem agora suas atividades e serviços influenciados diretamente por novas ferramentas e mecanismos trazidos pela tecnologia da Informação. Com isso, percebe-se os benefícios que essa tecnologia, feita através da inserção do processo eletrônico, vem introduzindo no Direito.
	Para Folle e Scheleder (2014, p. 3) “O processo eletrônico, como o próprio nome já diz, é aquele que tem sua existência no âmbito virtual, ou seja, sem utilização de papel algum. Todas as peças só podem ser acessadas eletronicamente.”
	Ao se observar as vantagens advindas deste novo modelo, logo pensamos em dois pontos: a economia e a celeridade processual. Tal economia é observada por exemplo, na redução de tempo e de custas processuais. Possibilita ao judiciário que ele se desfaça de todas as pilhas de papéis e documentos e os transforme em arquivos eletrônicos de computador, aumentando e dando mais agilidade quando se necessita de uma busca rápida ou específica de alguma parte do processo. Fica evidente, nesse sentido, a importância desses instrumentos de procura, uma vez que proporcionam um meio ágil e eficiente para os que buscam informações especificas sobre determinados assuntos.
	Assim, logo notamos que essas imensas “bibliotecas virtuais” trazem aos que dela necessitam, uma celeridade no que diz respeito a encontrar informações exatas, precisas e rapidamente. Os benefícios que esses recursos disponibilizam são de extrema importância para a pesquisa, com um simples toque pela barra de procura que logo você tem um mar de informações precisas, filtradas e organizadas sobre o que desejava e estava procurando.


6 BARREIRAS ENCONTRADAS NA UTILIZAÇÃO DO NOVO MODELO


	 É visível que essas inovações tecnológicas estão presentes nos mais diversos tipos de afazeres do cotidiano social. Ao dia a dia as máquinas ganham diversas formas e modelos que vão se adequando a necessidade de cada um ,sem falar que elas conseguem um acúmulo de dados,e organização muito maior que as habilidades humana. Contudo, vale ressaltar que em contrapartida, o usuário necessita  de prática e conhecimento para só assim  ter entendimento e  manuseio, um esforço para que não fique prejudicado quanto ao ato de exercer a advocacia e afins, por falta de conhecimento próprio e real junto a total prática que antes exercia em papéis. Para esse profissional  o mundo virtual é imenso, difícil e muito complexo.
	As cobranças e reclamações versão desde a sua instalação até o momento de protocolar, dentre outras dificuldades enfrentadas por profissionais que já estão a mais tempo em atuação, e possuíam apenas a prática do uso de muita papelada consiste na atualização constante dessa tecnologia, vários modelos são criados em um curto espaço de tempo sem falar que temos além do uso da tecnologia no computador temos uma enorme variação de utensílios como os celulares de alta geração, tablets e outros. A falta de qualificação para utilizar as ferramentas e mecanismos advindo dessa inovação tecnológica, é de suma importância para o desenvolvimento e aperfeiçoamento desse novo sistema. A organização , a rapidez de dados e a disponibilidade de vários livros e artigos ao alcance das mãos, requer  um domínio e uma desenvoltura que  por sua vez necessita de orientação e tempo ,item que muitas vezes a realidade jurídica não tem.
       A compreensão de símbolos e ferramentas oferecida pela tecnologia assusta e afugenta grandes profissionais que por não pertencerem a essa geração moderna ou por não ter tido acesso em  sua formação a inclusão  desses conhecimentos em seus currículos tem que se atualizar na compreensão e utilização  do PJe.


7 CONSIDERAÇÕES FINAIS


	Com o passar dos tempos, nossa legislação vem avançando na busca para atender as mais diversas necessidades dos profissionais do direito. Não somente ele, como também a própria globalização tecnológica que faz com que diversas áreas afins se adaptem ao uso dos meios digitais para os mais diversos negócios ou serviços.
	É com esse intuito que os Institutos da informática estão fazendo parte cada vez mais presente do âmbito jurídico, ao sentindo de dinamizar as tramitações judiciais em um tribunal. Isso trará celeridade e uma econômia aos usuários do direito em geral. É evidente a mudança com relação aos antigos modelos de protocolamento e os apresentados pelo sistema de informatização.
	É óbvio que isso não acontecerá da noite para o dia, o processo é longo desde sua utilização até sua capacitação. Mas os primeiros passos já foram dados quanto a questão técnico-logística por parte dos próprios tribunais com a digitalização de toda atividade judicial. Muito ainda existe por fazer como, por exemplo, capacitar os serventuários e os profissionais que já atuam no mercado a mais tempo. Fazer com que os já antigos e novos profissionais estejam preparados para nova realidade.
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